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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO COLETIVO. TEMA 
880/STJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de execução 
coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional 
para execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título." 
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.892.684/PB, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

2. Contudo, a Corte regional, ao analisar os fólios processuais, 
observou que, "para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença de 
obrigação de pagar, os substituídos dependiam do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras".

3. Reverter tal entendimento, conforme pretendido pela agravante, 
implicaria o necessário reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria em novo juízo acerca dos fatos, e não na 
(re)valoração dos critérios jurídicos atinentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do apelo nobre quanto 
a esse ponto, pela incidência, no caso, da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO COLETIVO. TEMA 
880/STJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de execução 
coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional 
para execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título." 
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.892.684/PB, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

2. Contudo, a Corte regional, ao analisar os fólios processuais, 
observou que, "para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença de 
obrigação de pagar, os substituídos dependiam do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras".

3. Reverter tal entendimento, conforme pretendido pela agravante, 
implicaria o necessário reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria em novo juízo acerca dos fatos, e não na 
(re)valoração dos critérios jurídicos atinentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do apelo nobre quanto 
a esse ponto, pela incidência, no caso, da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno formulado por INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALAGOAS contra decisão da lavra da 

Ministra Assusete Magalhães que conheceu em parte do Recurso Especial e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento (fls. 2393-2399).

A parte agravante alega, preliminarmente, a suspensão do processo pela 

afetação do Tema n. 1033, sob o rito do Recurso Especial Repetitivo: "Interrupção do 

prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença coletiva, em virtude do 

ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva por legitimado para propor 

demandas coletivas".

No mérito, aduz que (fls. 2417-2418):
 
O prazo prescricional é único para a obrigação de fazer e para a obrigação 

de pagar (execução por quantia certa), razão pela qual a interrupção do prazo em 
relação à obrigação de fazer não teria o condão de interromper o prazo prescricional 
da obrigação de pagar.

Trata-se, no caso, de recurso especial interposto em face de acórdão de 
Corte Regional, que tem por finalidade reformar decisão que, em sede de Agravo de 
Instrumento contra decisão desfavorável em cumprimento de sentença, afastou a 
ocorrência de prescrição de demanda executória ajuizada em 2018 -após 
ajuizamento de execução de obrigação de fazer em 2013 e transitada em julgado em 
2015 -cuja coisa julgada originária data de 1999. O TRF embasou o afastamento da 
prescrição no fato de ter transitado em julgado a execução de fazer em 2015. Porém, 
conforme jurisprudência do STJ, o prazo é único. Na hipótese do autos, 
indiscutivelmente, está consumada a prescrição da pretensão executória, uma vez 
que o título judicial transitou em julgado em 1999 e a execução somente foi proposta 
em agosto/2018, ou seja, mais de 5 (cinco) após o trânsito em julgado do título 
judicial exequendo

Não se aplica ao caso a modulação produzida no REsp 1.336.026/PE.
[...]
Ora, o Sindicato gerou um tumulto processual que ocasionou a demora na 

propositura da ação e consequente citação da Autarquia, não sendo causa 
interruptiva da prescrição. Tumulto processual ou dificuldade no ajuizamento da 
ação pelo exequente não é causa de suspensão ou interrupção da prescrição elencada 
na legislação. Por isso, viola-se o Decreto 20910 ao se fixar uma nova causa de 
interrupção da prescrição. Como o início do prazo prescricional teve início com o 
transito em julgado da decisão proferida no processo de conhecimento, encontra-se, 
portanto, fulminada pela prescrição, a pretensão executiva, eis que quando do 
ajuizamento da presente já havia transcorrido o lustro prescricional.

 
Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

à Turma julgadora.

Com impugnação às fls. 2434-2442.

É o relatório. 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.
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De início, consigno que a controvérsia objeto do mérito recursal não guarda 

qualquer relação com a interrupção do prazo prescricional pelo "ajuizamento de ação de 

protesto ou de execução coletiva por legitimado para propor demandas coletivas", mas 

sim de execuções individuais.

De fato: "Consoante a jurisprudência do STJ, o ajuizamento de execução 

coletiva de obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional para 

execução individual de obrigação de pagar derivada do mesmo título." (AgInt nos EDcl 

nos EREsp n. 1.892.684/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado 

em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.) No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.882.057/RS, 

relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024; 

AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.583.758/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Seção, julgado em 28/11/2023, DJe de 30/11/2023; REsp n. 1.340.444/RS, relator 

Ministro Humberto Martins, relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, julgado em 14/3/2019, DJe de 12/6/2019.

Contudo, esse não é o único fundamento da decisão recorrida, tendo o 

Tribunal de origem assim se manifestado, no julgamento dos aclaratórios (fl. 2326):
 
No caso, colhe-se que o Acórdão embargado, de forma expressa e 

congruente, assentou que "é de se reconhecer que, embora o Acórdão combatido não 
tenha mencionado expressamente a questão da modulação dos efeitos do Tema 880 
do STJ, ou seja, a Controvérsia 44, daquela Corte, os fatos justificam de per se a 
aplicação do precedente qualificado; é que, conforme decisão de1º grau, anexada aos 
presentes autos no Id. 4050000.15505562, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença de obrigação de pagar, os substituídos dependiam do 
fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras, verbis: 
(...)"versam originariamente os autos sobre embargos à execução de fazer, opostos 
pelo CEFET/ (hoje IF/AL) contra execução coletiva de título judicial deflagrada 
pelo Ministério Público Federal, após ser julgado procedente o pedido na ação civil 
pública97.0002042-8, na qual foi reconhecida aos servidores da antiga EFTAL (após 
CEFET/AL e, posteriormente, IF/AL) o direito à implantação do percentual de 
28,86%. (...) Baixado o processo à primeira instância, peticionou o MPF, nos autos 
dos embargos, requerendo a implantação do residual de 28,/86% e a intimação do 
CEFET para que fornecesse as fichas financeiras de todos os seus servidores, desde 
o ano de 1993, bem como a relação dos servidores que aderiram a acordo 
extrajudicial em relação ao objeto da ACP, assim como dos que eventualmente 
ingressaram com ações individuais.". Assim, conforme petição juntada aos autos (Id. 
4050000.15505823), os recorrentes postularam individualmente o cumprimento da 
obrigação de fazer. Logo, é de se concluir pela existência de uma base factual que 
induz incidência à espécie do Tema 880 (STJ) com a modulação de efeitos da 
controvérsia 44 (STJ), pois, fim e ao cabo, trata-se, consoante visto anteriormente, 
de: a) demanda onde se faria necessário o fornecimento de fichas financeiras para o 
cumprimento do comando judicial; b) demanda cujo título executivo que constitui o 
fundamento para a execução/cumprimento de sentença teve trânsito em 
17/03/2016.".

 
Assim, a Corte regional, ao analisar os fólios processuais, observou que, "para 
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ingressar com o pedido de cumprimento de sentença de obrigação de pagar, os 

substituídos dependiam do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 

financeiras".

Reverter tal entendimento, conforme pretendido pela agravante, implicaria o 

necessário reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 

em novo juízo acerca dos fatos, e não na (re)valoração dos critérios jurídicos atinentes à 

utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do apelo 

nobre quanto a esse ponto, pela incidência, no caso, da Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. TEMA 880/STJ. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EDcl no REsp 
1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o 
rito dos recursos repetitivos (Tema 880), firmou entendimento no sentido de que 
"para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento 
de sentença, do forne cimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras 
(tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 
documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

2. O Tribunal de origem, após a análise dos autos, observou que, "restou 
inequívoca a dificuldade dos apelantes em obterem junto à Superintendência de 
Planejamento, Gestão e Finanças do Estado os demonstrativos de pagamento para 
levantamento dos cálculos (f. 451), e, considerando que o trânsito em julgado 
operou-se antes de 30.06.2016, não há falar em prescrição da pretensão executória 
sobretudo porque entre a data da justificativa para a elaboração dos cálculos 
(04.02.2004) (f. 451) e a data da efetiva entrega da memória descritiva do crédito 
(09.01.2009) (f. 465), não houve o decurso do prazo de cinco anos" (fl. 995).

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.083.658/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 
ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ATRASO NO FORNECIMENTO DE 
CONTRACHEQUES E FICHAS FINANCEIRAS. NÃO INTERRUPÇÃO OU 
SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
DECISÃO DE ORIGEM QUE ENTENDEU NÃO HOUVE INÉRCIA DOS 
EXEQUENTES. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 
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demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a 
propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 
14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no 
AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.

II - Esta Corte possui entendimento de que "o atraso no fornecimento de 
contracheques e fichas financeiras não é hábil a interromper ou suspender o curso da 
prescrição, quando a liquidação da sentença se resume a meros cálculos aritméticos." 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.219.052/DF, relator Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 21/8/2012, DJe 29/8/2012.) III - No caso concreto, entretanto, o 
Tribunal a quo, verificando que não houve inércia da parte exequente e que as 
diligências e informações enviadas pela Secretaria da Fazenda foram necessárias 
para a apuração do quantum debeatur, asseverou que não seria razoável prejudicar as 
exequentes por demora decorrente da morosidade dos mecanismos judiciais, 
conforme se percebe do seguinte excerto (fl. 158).

IV - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 
como violados, seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios 
constante dos autos, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na 
hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Por outro lado, ainda que ultrapassado o referido óbice, é importante 
pontuar que, quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente a juntada 
de fichas financeiras por parte do ente público, esta Corte Superior, no julgamento 
dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe 30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido 
de que "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em 
vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

VI - In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, expressamente 
consignou que, na fase de liquidação, foram necessárias diligências e informações 
enviadas pela Secretaria de Fazenda até a apuração do quantum debeatur, 
mostrando-se necessário, para o ajuizamento da execução, o envio de documentos 
e/ou fichas financeiras para tanto, nos exatos termos do julgado repetitivo 
cristalizado no Tema n. 880/STJ.

VII - Assim, caso ultrapassado o óbice anteriormente mencionado, é 
necessário o enquadramento da hipótese na modulação de efeitos do Tema n. 
880/STJ, porquanto, no julgado repetitivo, há expresso que os efeitos dos comandos 
ali contidos valem para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016, que 
estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 
fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida ou não pelo juiz ou esteja ou não completa a 
documentação), como é o caso dos autos.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.168.724/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. 

VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Conforme estabelecido pe lo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite pronunciamento 
fundamentado, ainda que contrário à pretensão da parte recorrente.

3. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 1.336.026/PE, 
consolidou a orientação de que: a) incide o teor da Súmula 150 do STF, no sentido 
de que prazo prescricional da execução é o mesmo da ação de conhecimento; b) na 
liquidação por cálculos, nos termos da Lei n. 10.444/2002, reputa-se correta a conta 
apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de fichas financeiras ou 
documentos deixar de ser atendida injustificadamente; c) o prazo prescricional tem 
início a partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que tornou desnecessário qualquer 
procedimento prévio de efetivação da conta antes de a parte exequente ajuizar a 
execução.

4. Em sede de Embargos de Declaração, foram modulados os efeitos do 
decisum, consignando que "para as decisões transitadas em julgado até 17/03/2016 
(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com 
o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo 
juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos 
para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 
30/06/2017". (EDcl REsp 1336026/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 22/06/2018).

5. Hipótese em que a execução foi ajuizada antes do marco temporal 
definido nos aludidos aclaratórios, tendo sido reconhecido pelo aresto atacado que 
não houve inércia do credor, que promoveu diligências com vistas à liquidação do 
crédito.

6. Infirmar o entendimento alcançado pela Corte de origem demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na via de 
recurso especial (Súmula 7 do STJ).

7. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.384.336/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/3/2019.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DE ALAGOAS

RECORRIDO : MARIA DENY SILVA TORRES
RECORRIDO : ROSA MARQUES DO NASCIMENTO CORREIA
RECORRIDO : YEDDA BEZERRA DE LIMA ARAUJO
RECORRIDO : ROSALINA GONCALVES
RECORRIDO : CICERO DE BARROS CAVALCANTE
ADVOGADOS : MAXIMINIANO EDUARDO ANDRADE CARDOSO - DF016068

HENRIQUE CARVALHO DE ARAUJO - AL006639
FILIPE LINS BORGES - AL007469
GÉSSICA FERNANDA BORGES MIOTTO - DF043775
FELIPE SARMENTO CORDEIRO - DF040917

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 
ALAGOAS

AGRAVADO : MARIA DENY SILVA TORRES
AGRAVADO : ROSA MARQUES DO NASCIMENTO CORREIA
AGRAVADO : YEDDA BEZERRA DE LIMA ARAUJO
AGRAVADO : ROSALINA GONCALVES
AGRAVADO : CICERO DE BARROS CAVALCANTE
ADVOGADOS: MAXIMINIANO EDUARDO ANDRADE CARDOSO - DF016068

HENRIQUE CARVALHO DE ARAUJO - AL006639
FILIPE LINS BORGES - AL007469
GÉSSICA FERNANDA BORGES MIOTTO - DF043775
FELIPE SARMENTO CORDEIRO - DF040917

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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